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" LEI Nº 46 - DE 1 DE 1332311830 DE 1936 

. I . , e ' 

Fixa o numero de secretarios ue Estado, e da outras pro- 
vidências 

O Governador do Estado de bergipe: 

Faço saber que a Assembléa Legisíativa do Estado decretou e eu 
(' sancciono a seguinte lei: 

Art. lº . É fixaão em três o numero de secretaries de Estado de 

que trata o art. 58 da Constituição. ' 

Art. 29 . O Governador do Estado, chefe da administração publi— 
ca, superintenderá todos os serviços administrativos per intermedio 
Gas seguintes Secretarias: 

l— Justiça e Eegocios do Interior; 
2— Fazenda; 
3— Agricultura, Industria, Viação e Obras Publicas. 

Paragrapho unico. Compete aos secretarios de Estado, além das 
atribuições estabelecidas na Constituição e nas leis ordinarias, as 
que lhes foram determinadas pelos respectivos regulamentos baixados 
pelo Poder Executivo para cada uma das Secretarias ora creaãas; 

Art. 39 .*Ã Secretaria da Justiça e fegocios do Interior são 
subordinados os seguintes serviços: (' â — Justiça Publica; 

b)— Departarento de Segurança Publica; 
g)— Policia Yilitar; 
_g)— Eenitencíaria do Estado; 
g)— Deoartamento de Educação; 
£)— Departamento ãe Saude Publica; 
g)- Departamento de assistencia Éunicipal; 
ª)- Imprensa Official; 
i)— Bibliotheca Publica. 

§ lº. O Atheneu "Pedro II", a Escola de Commercio "Conselheiro 
Orlando" e o Instituo Profissional "Coelho e Campos" ficam subordina 
dos ao Departawento-ãe Educação. 

§ 29. Os fuhccionarios da Secretaria Geral passarão a servir 
na Directoria da Secretaria de Justiça e Jegocios do Interior, res — 

peitados os direitos adqueridos, quanto a cargos, vencimentos e de— 

mais vantagens.
' 

' 

§ 39. A actual Directoria Geral da lnstruação Publica passará 
a denominar-se Departawento de Educação. 

5 9. Denominar—se—á Departaªeçto ãe Seguragça Tublica.a actª 
al Directoria de Segurança Publica, o qual será dirigido pelo Chefe 
de Policia, nomeaâo e ex nerado livrerente pelo Governaflor do Esta—
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Estado, ntre bachareis ou doutores em direito e officiaes do Exer 
cito, de recor hecida aptidao e ic oneidarãe para o exercicio do car— 

g0, . 

Art. ªº. A Secretº ria da Fazenda covprehende as seguintes re 
partiçoes, que lhe fi09r subordin9 das: 

a)- Directoria do Thesouro, incl"indo as estacoes arrecadado 
.» 

ras do interior; 
b)— Recebedoria Estadual. 

§ lº. A actual Directoria de Finanças passará a denominar-se 
Directoria do Thesouro. 

§ 24. A Directoria da Secretaria Ia Fa enda será exercida 
por funccionarios dos seus serviços escolhidos pelo secretario, e 

os de outra Secretaria que forem designados pelo Governador do Es- 
tado, ficando como director o secretario da actual Directoria de 

Finanças. 
§ 39 . Rica suppresso o cargo de secretario da actual Directº 

ria de Finanças. 
Art. Sº. A cargo da Secretaria da Agricultura, Industria, V1 

ação e Obras Publicas ficam os seguintes serviços: 
a)- Directoria de Agricultura; 
b)— Departamento Estadual de Estatística, Publicidade e DflEu 

sao Cultural; 
c)— Junta Commercial; 
d)— Repartiçao de Obras Publicas.

N 

Paragrapho unico. Denoninar—se—a Departamento Estadual de Lê 
tatistica, Publicidade e Diffusão Cultural, a actual Directoria de 
Estatistica. » 

Art. 69. A Directoria da SeCretaria da Agricultura, Industria 
Viaçao e Obras Publicas será constituida pela forma estabelecida 
no § 29 do art. 49 . O director sera de nomeaçao do Governador do 

Estado , percebendo os vencimentos annuaes de dez contos e oitocen 
tos mil réis (10: 800%000), sendo 7: 2003000 de ordenado e 3: 6003000 
de gratifióaçao. 

Art. 79 . Os secretarios de Estado perceoerac annualmente os 
vencimentos de vinte e quatro contos de réis (24: 000$000), sendo . 

16: 0003000 de ordenado e 8: 0003000 de gratificaçao. 
Art. 89. Fica o Governo do Estado com autorizaçao para abrir, 

até o limite de oitenta cont os (80: 0003000), o credito necessario 
ao cumprimento da presente lei, que entrara em visor a 1 de janeiro 
de 1937. 

Art. 99 . Revogam— —se as disposições em contrario. 
Palacio do Governo do Estado de Sergipe, Aracaju, 1 de Dezeg 

bro de 1936, 489 da Republica. 
EROTIDES FEREEI TEA DE CARVALE IO 

Epiphanio da For seca Doria 
fl r . .. . __ 

(Copiado das paginas 23 a 25 da Colegio de Leis e Deere tos do Astado 
de Sergipe do ano de 1936).
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. . -, .., . . . Crêa escolas orimarias e 1a outras prOVioenCias referentes ao 

O Governador ão Estado ãe Sergipe: 
Faço saber que a ;ssembléa Legislativa ão Éstaôo decretou e eu 

sancciono a seguinte lei: 
Art. lº. Ficam creadss cincoenta é50) escolas primarias, sen— 

do 30 em povoados, 15 em VilL s e 5 em cida les, localiãanes onde se fizer a prOVa de existirem, no minimo, 25'01me nçe s er idade escolarr 
aragrapho unico. às escolas ãe lº entre Lucia distarao, no mi— 

nimo, 3 kilometros das Villas, cidades s,ou da capital; guardada a mes, 
ma distanéia pªra as outras tronc7rs ou categorias. 

Art.29 . As actuaes escolas localiza as em desaccordo com a presente lei serão eleVadas as ca tegoria s das sedes respectivas, lo— 
go que se vagaren. 

Art. 39 . Os profe 
separaãas por mais às d 
titulo de transporte e 
cimentos de um mês. 

sso1es ;73rimarios nome:ros para localidades 
ois mar ic1pi03 da Capital, terao direito, a ir st allaçao, a quantia correspondente aos ven 

Paragrapho unico. O mesro direito assiste aos rerovidos, por 
conveniencia do serviço. 

Art. 49. Aºs professores que houverem permanecidos no inte — 

rim: do Estado por mais de 5 annos será concedida uma gratificação 
addicional correspondente a l0% sobre os vencimentos respectivos, em 
quanto ahi servirem. 

Att. 59 . As es colas primarias ruraes funccionarao em predios 
adequados feitos pelo Estado 

e 
pelos municípios. 

”PLL Paragrapho unico. Eos 1m1icipios on le se cºnstruírem um pre- 
dio para escola rural do typo aãoptaão, o Esta se construirá outro nas 
mesmas condiçoes, fazendo a metade onde não for possivel ao municipio 
o custeio integral da construcção. 

Art. 69. Fica unificado o curso primario integral, em todo o 
Estado, sendo feito regule rmente em 4 annos. 

Art. 7º As notas de aproveitameito ou jukgamalto nos cursos 
primario ou normal serao attribuidas de 5 em 5 pontos, de O a 100. 

Art. 89 . Para admissao ao curso normal é indispensavel apre— 
sentação do certificado official de conclusão do curso primario inte gral. 

Art. º. A transferencia será permitiãa de uma para outra es 
cola de ensino prima io ou normal nos periodos de ferias respectivos,
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respectivos, mediante guia expedida grupo escolar ou escola em que 
estejas matriculado o alumno com.ninuciosa informação sobre a sua 
Vida escolar e motivo para matrícula noutro estabelecirenmo de en— 

sino. ' 

Paragrapho unico. Em casos excepcionaes podera ser eàpedida 
guia de transferencia fora do periodo legal, ouvido o director ge- 
ral do Departarento de Educaçao. 

Art. lO . Para 1_r_Vest1dur ra no ragisterio 311o3r1o e nezessa 
rio prova de idade inferior a 30 annos, de s- aidade, e de que não 
tenha defeito physico ou mutilação que incapacite para o exercicio 
do nagisterio, além de outros requisitos exigidos pelas leis em 

vigor. 
Art. ll. Fica inst'toido o eXtme de saude annual, pela jun 

ta médica official para todo o professorado. 
Art. l2. Consideram—se sentros escólares, para a applicação 

do art. 112 da Constituição do Dstado, 3s leoníwãsles providas de, 
pelo menos, quatro escolas ou um grupo escol3.i distartes, no mini 
no, meio kilometre das sedes de roprieª33es 3ºr7colas ou industri 
aes. ' 

.— 

"D laragr apho unico. Os prOprietarios ou acricultores que não 
cumprirer a obrigaçao constitucional, censtante do artigo citado , 

pagarão, para aquelªs fim, uma taxa correspondente a 10% sobre o to 
tal dos impostos que annualxente pagarem ao Estado. 

'
_ 

Art. 13.“ ica instituída eu'tOH“ as escolas do Lstado, a 

pratica obrigator ria da educaçao physics, do canto orpheon ico e tra 
balhos manuaes, com programmas especiaes. 

Art. l4. Os professores er carreg3dos dos serviços de orien- 
tação dessas disciplin3s nas escolas, terao uma r3t1 ice ç3 o a.tê o 

total dos vend.mentos respectivos, sendo noneados em commissão por 
proposta do director geral do DeoArt33cqt3 de.Lduc3cao. 

% 
lº' Na falta de diplomaõos poderão ser admittidas, pOr 

periodoso determinados, pessôas que houverem demonstrado h3 abilitaç— 
çao especial ou hajam frequentados cursos especiaes de duração mi 
nima de um periodo lectivo, a juízo do director geral do Esparta — 

mento, por portaria de contracto. 
§ 29 . Os orienta dores geraes desses serviços serao tech- 

nicos especializados conhecedores dos principios fundamentass da e 

ducação para garantir a uniformidade e efficiencia dessas especia— 
lidades educativas, admittidos por contracto, ouvido o director gg 
ral do Departamento de Educaçao. 

Art. 15. Para assegurar a inspecçao e assistencia technicas 
as escolas, podera o director geral do Departamento, sempre que o 

serviço exigi r, designar professores ou directores de Grupo Esco 
lar para inspecçoes especiaes, vencendo as mesmas diarias até vin 
te mil réis (ZQàOOO), que serao pagas mediantes folha para a com- 

provaçao dos serviços. _ 

Paragrpho unico. Diarias iguaes terao os 3ctuaes inspector 
res de zonas ou districtos, quando em viag em.
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Art. 16. Ficam elevadas ao dobro das actuaes,as verbas orça 
mentarias de expediente e aluguel de casa do professorado primarià. 

Paragrapho unico. O augmento resultante da verba de“; expedi 
enteNé será obrigatoriamente empregado em material para trabalhos— 
manuaes. 

Art. 17. Fica elevado para cem (100) o numero de matriculas 
no lº anno da Escola Formal "Ruy Barbosa". 

Art. 18. O trabalho ordinario dos professores do curso normàl 
é de seis (6) horas semanaes, contando—se como trabalho extraordi— 
nario ou horas supplementares as excedentes de 6 até 18. 

Paragrapho unico. A remuneração das horas supplementares se— 

rá feita a razao de 1/6 dos veracim&uJos respectj_vos para ca da tur— 
ma. 

Art. 19. É desdobrada a cadeira de physica e Chimica do cur— 
so normal em duas, ficando ao actual cathedratico com direito de 
opção e preenchendo—se a outra, na forma legal. 

Paragrapho unico. Os programmas adoptados em Physica, Chimi— 
(ca e Historia Natural serão equivalentes aos do curso secundaria . 

com‘ o accresoimo de Hygiene e Puericultura na cadeira de Historia 
Natural. 

Art. 20. As cadeiras de Arithmetica, Algebra e Geometria se— 

rao congregadas em duas de Mathematica, leccionadas as materias oqª 
commitantemente, sendo adoptados programmas equivalentes aos do cu; 
so secundario. 

Art. 21. As cadeiras de Educação Moralfe Civica e Litteratu— 
ra serão leccionadas apenas no 59 anno. 

Paragrapho unico. Musica (Canto OrpheoniGJ), Trabalhos Hanu- 
aes, Educação Physica, Desenho e Historia Latural (Hygiene e Pueri 
cultura) , passarão a ser materias finaes no 59 anno. 

Art. 22. Enquanto não se fundar no Estado uma Escola Normal 
Rural para a formação de professora ruralistas, será leccionada 
uma Cadeira de Aºricultura e Econom1 Rural no 59 anno da Escola 
Normal "Ruy Barbosa“ por profissione 1 contra.ct ado, n3 forma legal. 

Art. 23. É permittida matricula no curso technico da nscola 
Normal “Ruy Barbosa" aos alumnos deczurso secundarios que apresen- 
tarem certificados até o 59 anno, inclusive do curso fundarental 
ou de conclusão do curso secundario, expedidos por collegios sob 
inspecção federal. » 

Art. 24. É perrittida a transferencia de alumnos de esco — 

las normais de cuties Estados para a Escola formal "Ruy Barbosz" , 

nos annos respectivos, contanto que se faça perfeita acommodação 
didactica das materias que houverem cursado. 

Art. 25. O Estado reconhece os dir lomas offªi ciaes expedi da; 
pelas escolas normaes de outros Est&cos cortan to que faça m os seus 
poru +adore es a prova de pratica pe arcªica a Querida.

a
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Fixa bases para aumente do vencimentos do magistério público 

-pr1m€rio e dª outras providências 

O Governador do Estadº de Sorgipo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estudou decretou o 

eu sanciono a seguinte lei: »; 

Art. 1ª — Fica extinta, no Quadro Banco do Estadº, a carreira 
do professor primªrio na Parto Permanento o na Part9 Suplemontar. 

Art. 29 - Flea criada a oarreira do professor on quadro especial 

3 con as seguintes classes een os Vencimentos mensais da tabela abai- 

xo:
. 

GLASSES 
. 

,, 

. 

VENCIMENTOS MENSAIS 
_ (Cr$) 

9-,, Adoooooooooooooaooooooo‘oooqoooooooooo ooo“. 1175,00 
Boooooooooo.ooooooooooooooooooooobooooo... 525,00 
CO......0.0.0.........OQOOOOQOOOOOOOO..... 575,00 
DOOOOOOOCOOOOOOOOIO00,000...0.0.0.000....... 625,00 
Boo-coco.0.00.0.9o.00000‘00000000000000000 675,00 

Art. 39 - O professor ingressari no Classe A sendo promovido. 

após oada período de cinco (5) anos de exercício, desde que“ obienhn 

parecer favorável do Diretºr Geral do Departamonto,ooorddoJQQConselho 

Consultivo do Educação. 

ªArt. hª — Em easo do ser o Departanooto do Educaçªo contrârio.a 

promoçªo do professor êste terª sua promoção retardada por um ano , 

quando pedirá nove parecer. sari prooovido se êste fôr favºrável e 

pernaneceri na classe, on case contrªrie; devendo-se proceder da no; 
la forma nas classes seguintes.. 

fãwvçákájâá fªiª %íí'Éyfêf ªgf fl°j;/féé{i3¥



Art. 59 - O quinqaênio para promoção é contado on cada classe. 

Parágrafo único. sorfi descontada o tlmpo em que o professor sor- 

viu fôra do magistériº ou fôra do função técnico-administrativa do nº 

partamonto do Educaçªo. 

Art. 69 — Ao completar 25 anos do serviço o professor tora loco; 

parada aos seus vencimentos a gratificação adicional prevista no art. 

189 da Constituição do Estado. 

Art. 79 - Para contagem dos 25 anos do qua trata o art. anterior 

serio descontadas tôdas as liçenças, exceto aquelas ooncodidas is gos- 

tantes. 

Art. 8º - Os atuais professores serão classificados na carreira 

quo ora se cria, do acôrdo com 0 son tempo do serviço o perceberão a' 

:ratifieaçâç adicional do aoSrdo com os artigos 69 e 79. 

Art. 99 - Os professores extranumerírios e os do corpo do subs- 

titute terão preferência para nomeação ; carreira de professor públi— 

co primíriº. 
Art. 10 - o Govêrno do Estadº concederá aos professores locali- 

zados nas escolas cujo aoesso seja dispendioso uma ajuda do odsto ; rg 

aio do Cr$ 2,00 ( dois cruzeiros) por quilometro. 

Paragrafo único - O pagamento da ajuda do custo do que trata ês- 

te artigo seri feito sononto quando da localização do professor. 

Art. 11 - Fica o Govorno do Estado autorizado a conoodor aos prº 

fosroros prámírios que servirem em zona de difícil acosso ou insalu — 

bro àma ::atifieaçio mensal de Cr$ 100,00 (een cruzeiros). 

Art. 12 - Na forma do artigº 158 da Constituição Eastman; ao 

oomplotar 25 (vinte o cinco) anos do serviço, do professor primária / 
tera direita ainda a uma gratificação do magistério correspondente a 

Cr$ 100,00 (een cruzeiros) mensais. 

Parágrafº único - A gratificação adicional prevista no artigo 189 

da Constituiçao do Estado ser: contada na base do vencimonto mensal / 
do funcionario, na data on que completou os 25 (vinte o cinco) anos do 

serviço.]



Art. 13 — Os professores inativos terão um aumento de vencimentos 

de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) mensais. 

Art. 1h - Vetadº. 

Art. 15 - vetadº. 

Art. 16 - e seu parágrafo ãnien- Vetados. 

Art. 17 — Vetado. 

Art. 18 — O Govêrno do Estado baixarí decreto executive regulamen- 

tando a presente Lei, bem come’fixando as cadeiras cujos professores / 
gosarão das vantagens referidas no artigo 10. 

Art. 19 - Ficam revogados o Decreto—lei nº UMS, de 6 de Junho do 

1 9hh, e disposições em contrªrias. 

Palªcio do Govêrno do Estado do Sergipe, Aracaju, 19 de Junho de 

1 9u8, 609 da República. 

AA.) JOSÉ ROLLEMBEBG LEITE 

Renato Cantidiano Vieira Ribeiro 

Manuel Ribeiro.


